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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO 

MD RELATOR DO PROCESSO DE EXTRADIÇÃO Nº 1085
Ext. nº 1085

CESARE BATTISTI, nos autos do processo em epígrafe, por seus advogados adiante assinados, vem à presença de Vossa Excelência para, respeitosamente e havendo tomado ciência do despacho de fls. que dá ciência da decisão do CONARE no pedido de refúgio, bem como do conteúdo da petição da República da Itália às fls. 3081/3101, expor e requerer o quanto segue:

I – PRELIMINARMENTE – APRECIAÇÃO URGENTE DOS PEDIDOS DO PETICIONÁRIO-REFUGIADO QUANTO À REVOGAÇÃO DA PRISÃO E EXTINÇÃO DA EXTRADIÇÃO – DESNECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO DA PROCURADORIA QUANTO AOS TERMOS DO AGRAVO REGIMENTAL POSTO QUE A MATÉRIA DISCUTIDA NO MESMO JÁ FOI OBJETO DE MANIFESTAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO.

É dos autos que o peticionário, reconhecido refugiado pelo Estado brasileiro, por ato de plena eficácia, requereu fosse extinto o pleito extradicional e revogada a prisão decretada para efeito de extradição, por imposição da norma do art. 33, da Lei nº 9.474/97 (fls. 2932/2935).

Com referido pedido, o peticionário juntou a notificação feita pela Sra. Cordenadora do CONARE sobre a concessão do refúgio, acompanhada da decisão ministerial e da cópia do Diário Oficial em que foi publicada a decisão (fls. 2926/2948).

Na mesma data, de 15 de janeiro de 2008, foi encaminhado a esse Supremo Tribunal Federal o Aviso nº 0109, do Ministro de Estado da Justiça com a cópia da decisão de concessão do refúgio e do Diário Oficial em que foi publicada, para efeito  do art. 33, da Lei nº 9.474/97 (fls. 2952/2965). 

Em face do período de recesso desse STF, os autos com o requerimento do peticionário e o referido Aviso foram encaminhados à apreciação do Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente (fls. 2.966), que exarou o despacho de fls. 2968/2970, em 16 de janeiro de 2008.

Em atenção ao referido despacho os autos foram com vista a Procuradoria Geral da República que se manifestou, concorde com o requerido pelo peticionário, “no sentido da extinção do processo sem julgamento de mérito, em razão do que dispõe o artigo 33 da Lei nº 9474/97, com a conseqüente expedição do necessário alvará de soltura.” (fls. 2973/2978).

Nesse ínterim foi interposto Agravo Regimental (fls. 2982/3003-3006/3027) em face da decisão do Excelentíssimo Ministro Presidente, com o mesmo objeto e fundamentos contidos no requerimento de fls. 2932/2935.

E tendo o peticionário tomado ciência da manifestação de fls. 2973/2978 da Procuradoria Geral da República reiterou os termos da petição de fls. 2932/2935 e do quanto posto no agravo (fls. 3038/3040-3055/3057). 

Veio aos autos petição da República da Itália requerendo vista dos autos do processo de extradição “para manifestar-se sobre o pedido com que a defesa do extraditando pretende haver a “revogação da ordem de encarceramento preventivo” e a “conseqüente  “extinção do processo de extradição”. (fls. 3030).

Em conclusão os autos, Vossa Excelência houve de proferir o despacho, publicado no DOE nº 22, in verbis:

“DECISÃO:  Ponho ordem ao processo

1. Pendem de apreciação requerimentos do extraditando para que, diante da decisão do Exmo. Sr. Ministro da Justiça, se decretem extinção do processo e revogação da prisão preventiva (a), agravo regimental contra decisão do Ministro Presidente a respeito dessas matérias (b) e pedido de vista do Estado requerente (c).

2. É manifesto, por outro lado, que, sem providências a respeito desses pontos, os quais envolvem a questão mesma da sorte do processo de extradição, a que está indissoluvelmente vinculada a questão da subsistência, ou não, da prisão preventiva do extraditando, essa não pode ser decidida, não obstante sua reconhecida urgência e a compreensível reiteração dos pedidos do extraditando. É oportuno, aliás, deixar, a respeito, sublinhado que eventual apresentação de novos requerimentos sobre esses mesmos assuntos substantivos (a e b) poderá retardar o desfecho do processo.

3. Tampouco pode haver dúvida sobre a existência de interesse jurídico do Estado requerente em manifestar-se, assim sobre decisão externa a que o extraditando atribui força prejudicial ao processo de extradição, de que aquele é autor – e, pois, cuja eventual repulsa ou extinção anômala implica óbvia rejeição à pretensão jurídica do mesmo Estado e, como tal,  guardadas as devidas proporções, é equiparável ao fenômeno da sucumbência, com a conseqüente e similar lesividade jurídica -, bem como, em posição análoga à de agravado, sobre o agravo regimental. O Estado requerente é parte neste processo, que, instaurado a seu pedido, não pode deixar de atender, em certos limites, às exigências do contraditório.

4. Assim, determino:

a) se requisite ao Exmo. Sr. Ministro da Justiça cópia integral da decisão do CONARE que denegou o pedido de refúgio, solicitando atendimento urgente; e

b) se intime o Estado requerente a manifestar-se, como requerido, inclusive para, querendo, responder, mediante contraminuta, ao agravo regimental, tudo dentro do prazo de 5 (cinco) dias.

Publique-se. Int..

Brasília, 29 de janeiro de 2009.

Ministro CEZAR PELUSO

Relator

De referido despacho a Procuradoria houve de ter ciência, em  03 de fevereiro de 2008 (fls. 3048 verso).

Acostada aos autos a manifestação da Itália de fls. 3081/3101 foi proferido novo despacho determinando:

“1. Suposto a presunção seja de que ambos já têm conhecimento específico a respeito, o que dispensaria outra providência, ad cautelam dê-se ciência da juntada de cópia da decisão do CONARE ao Estado Requerente e ao Extraditando (cf. fls. 3062-3077).

 2. Sem prejuízo do suso deliberado, dê-se vista ao procurador-geral, para se manifestar sobre o agravo (fls. 3006-3027). Publique-se."  

Conquanto no Agravo Regimental, a rigor, não comporte contraditório, vez que o gravame que se busca afastar está na esfera do direito do agravante e, in casu, do direito supremo de liberdade,  permissa vênia, estabelecido o “contraditório” com a manifestação da Itália sobre o objeto do agravo, cuja matéria restrita ao recurso é a aplicação imediata da norma do art. 33, da Lei nº 9.474/97, mostra-se despicienda a manifestação da Procuradoria Geral da República sobre o agravo, cuja matéria já foi objeto de parecer daquele órgão.

De outro lado, tem-se que a remessa dos autos à Procuradoria para manifestação sobre Agravo Regimental, dito matéria que já se pronunciou, além de dilatar o tempo para apreciação dos pedidos do peticionário e “retardar o desfecho do processo”, causando-lhe inescusável prejuízo ao direito de exercer, plenamente, a condição de refugiado que é, precipuamente o supremo direito à liberdade, termina por ir de encontro às normas processuais e regimentais sobre o processamento e julgamento do  Agravo Regimental, em detrimento único e exclusivo dos direitos do peticionário.

Concessa vênia, mesmo se tomada como referência a norma do art. 82, do CPC e a regra do art. 212 do RISTF, ainda assim, tem-se como dispensável a manifestação do Procuradoria sobre o agravo.

A matéria posta em apreciação no Agravo Regimental, conforme já se disse e se distingue das petições de fls. 2982/3003 e fls. 3038/3040-3055/3057, diz respeito única e exclusivamente à aplicação da regra do art. 33, da Lei nº 9.474/97, tomando-se, inclusive, como referência julgado dessa Côrte, que por maioria qualificada já se pronunciou, em caso semelhante, sobre a aplicabilidade e constitucionalidade do citado dispositivo.

Oportuno anotar que, mesmo ante a referência no despacho agravo de que a “situação, em que se observa a concessão de refúgio por ato isolado do Ministro da Justiça, contrariando a manifestação do CONARE, não foi debatida na Corte”  a Procuradoria também já emitiu opinião expressa,  sobre isso, no sentido de que  a:

“... circunstância de a concessão do refúgio decorrer de decisão do Ministro da Justiça, no exercício de atribuição recursal, e não deliberação do CONARE, ao que penso, não constitui dado distintivo relevante capaz de justificar que esse Tribunal, só por isso, adote conclusão diversa daquela estabelecida na Extradição nº 1008.

10. É que, de acordo com o artigo 29 da Lei nº 9474/97, da decisão negativa do CONARE cabe recuso ao Ministro da Justiça de sorte que, agindo este legitimamente no exercício de atribuição recursal, a decisão concessiva de refúgio que vier a proferir, tem natureza substancialmente igual à que tivesse sido proferida pelo órgão colegiado. A lei respectiva não atribui qualquer diferença de eficácia à decisão conforme tenha sido proferida pelo CONARE ou pelo Ministro da Justiça. Portanto trata-se de circunstância irrelevante para o deslinde da questão.

E quanto aos termos da decisão de referência à  avaliação sobre a “identidade entre os fatos motivadores do reconhecimento da condição de refugiado e aqueles que fundamentam o pedido de extradição” a Procuradoria Geral da República,  já asseverou que:

“10. Não há duvida que a decisão do Ministro da Justiça, concessiva do status de refugiado ao extraditando, teve em consideração o mesmo conjunto fático e jurídico que serve de suporte ao pedido de extradição formulado nestes autos pelo Governo da Itália.

11. O ato concessivo do status de refugiado ao extraditando tomou em consideração precisamente os fatos ocorridos em Udine em junho de 1977, em Mestre em fevereiro de 1979, e em Milão em fevereiro e abril de 1979 que resultaram na morte de Antonio Santoro, Peirluigi Torregiani, Lino Sabbadin e Andrea Campagna, bem como os processos penais que resultaram em condenações do extraditando.”

Dessa maneira, estando o Agravo Regimental limitado ao exame dos efeitos do ato concessivo de refúgio em relação ao processo extradicional, em virtude do quanto dispõe o art. 33, da Lei nº 9474/97, a determinação para nova intervenção da Procuradoria Geral da República a fim de opinar a respeito de matéria sobre a qual já emitiu parecer revela-se bis in idem, que só estende a marcha do processo, causando ofensa a direitos do peticionário, malgrado as garantias do art. 5º., LXI, LXVIII, LXXVIII, da CF, art. 26 da Convenção de 1951, relativa ao Estatuto dos Refugiados  e as normas do art. 317 do RISTF. 

O objetivo primeiro do Agravo Regimental é proporcionar ao agravante que o prolator da decisão agravada exerça um juízo de reconsideração sobre o quanto decidido. 

E é o meio pelo qual a lei assegura a parte prejudicada por decisão monocrática, que sua pretensão seja analisada pelo colegiado competente.

Ora, se da exegese do art. 317, do RISTF, o Agravo Regimental pressupõe prejuízo à parte que o interpôs, não tendo a República da Itália se insurgido contra a decisão agravada, implica que prejuízo algum a esta possa se registrar com sua apreciação, de logo, na forma do Regimento, máxime quando se tem que ao Estado Italiano foi oportunizado o contraditório. 

Exatamente por pressupor gravame à parte que interpôs o agravo é que a norma regimental do § 2º., do art. 317 dispõe que o “agravo regimental será protocolado e, sem qualquer outra formalidade, submetido ao prolator do despacho, que poderá reconsiderar o seu ato ou submeter o agravo ao julgamento do Plenário ou da Turma, a quem caiba a competência” (grifos nossos).

Renovada vênia, no caso, mesmo que se anote a  relevância da matéria discutida no agravo e o recurso seja no bojo de processo de Extradição, a questão já foi submetida ao crivo da Procuradoria Geral da República.

A bem dizer, a apreciação do quanto pleiteado às fls. 2932/2935, 3038/3040-3055/3057 e no agravo regimental  (fls. 2982/3003-3006/3027) trata-se de questão urgente, relativa à liberdade de um refugiado e ao pleno exercício desse status.  E a matéria versada não constitui novidade, tanto que já há jurisprudência firmada pelo Plenário, conforme destacado pela própria Procuradoria Geral da República no parecer encartado às fls. 2973/2978, de modo a dispensar sua manifestação “sobre o agravo (fls. 3006-3027)”.
Diz a decisão de Vossa Excelência que pendem “de apreciação requerimentos do extraditando para que, diante da decisão do Exmo. Sr. Ministro da Justiça, se decretem extinção do processo e revogação da prisão preventiva (a), agravo regimental contra decisão do Ministro Presidente a respeito dessas matérias (b) e pedido de vista do Estado requerente (c).”

E que “sem providências a respeito desses pontos, os quais envolvem a questão mesma da sorte do processo de extradição, a que está indissoluvelmente vinculada a questão da subsistência, ou não, da prisão preventiva do extraditando, essa não pode ser decidida”.

Assim, deduz-se que diante da manifestação da República da Itália sobre “decisão externa a que o extraditando atribui força prejudicial ao processo de extradição” resta apenas como providência sobre a “a questão da subsistência, ou não, da prisão preventiva do extraditando” a apreciação dos “requerimentos do extraditando para que, diante da decisão do Exmo. Sr. Ministro da Justiça, se decretem extinção do processo e revogação da prisão preventiva (a), agravo regimental contra decisão do Ministro Presidente a respeito dessas matérias (b)”. 

De efeito, requer seja dado regular seguimento ao Agravo Regimental, nos termos do § 2º., do art. 317, do RISTF e por observância às garantias insertas no art. 5º, LIV, LXI, LXVIII, LXXVIII, da CF e do art. 26 da Convenção de 1951, relativa ao Estatuto dos Refugiados  e as normas do art. 317 do RISTF e apreciados os requerimentos dos peticionário. 

II – SOBRE A MANIFESTAÇÃO DA REPÚBLICA ITALIANA A RESPEITO DO AGRAVO REGIMENTAL.

DA INADEQUAÇÃO EM PRETENDER DISCUTIR MATÉRIA AVENTADA EM MANDADO DE SEGURANÇA EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL 

Consta dos autos que a República da Itália requereu vista dos autos do processo de extradição “para manifestar-se sobre o pedido com que a defesa do extraditando pretende haver a “revogação da ordem de encarceramento preventivo” e a “conseqüente  “extinção do processo de extradição”. (fls. 3030).

Por decisão lavrada às fls. 3043/3044 Vossa Excelência acolheu o pleito da Requerente determinando que se intimasse  “o Estado requerente a manifestar-se, como requerido, inclusive para, querendo, responder, mediante contraminuta, ao agravo regimental, tudo dentro do prazo de 5 (cinco) dias.” (fls. 3044).

Tanto nas petições de fls. 2932/2935, 3038/3040-3055/3057, quanto no  agravo, as questões limitam-se à apreciação de matéria relativa ao decreto de extinção do processo de extradição e revogação da prisão preventiva, por força do art. 33, da Lei nº 9474/97, que trata exatamente da extinção do processo de extradição em caso de reconhecimento de refúgio.

Não obstante no Agravo Regimental perante o STF não se exija formalidades a mais daquelas descritas no art. 317 do RISTF, a Republica Italiana resolveu em única petição anotar que vinha “manifestar-se sobre o pedido deduzido pela defesa às fls. 2932/2936” (fls. 3081) e “sobre o agravo assentado pelo extraditando contra a decisão com que o eminente Ministro Gilmar Mendes, Presidente da Suprema Corte, não revogou imediatamente a sua prisão, antes   de deliberação do Tribunal sobre eventual extinção, ou não, do processo de extradição em razão da decisão concessiva do status de refugiado ao agravante” (fls. 3099/3100).

Não fosse apenas processualmente inadequada a forma, na medida, inclusive, que a determinação contida no despacho foi de intimação para “manifestar-se, como requerido” e o requerido foi “para manifestar-se sobre o pedido com que a defesa do extraditando pretende haver a “revogação da ordem de encarceramento preventivo” e a “conseqüente  “extinção do processo de extradição” e, quanto ao agravo regimental o despacho foi para “querendo, responder, mediante contraminuta, ao agravo regimental”, a República italiana desbordando os limites da lide posta nos requerimentos do peticionário e do agravo regimental, para pretender “controle incidental de legalidade de ato administrativo”.

Após relato do andamento do processo, a Requerente, primeiramente anota que pelo despacho de fls. 3043/3044 V. Exa. houvera resolvido todas as questões pendentes e, sob o argumento de que se em cumprimento do referido despacho faz manifestação incidental, decide renovar, vias avessas, o pedido extradicional alargando as razões do pleito inicial, por cima da norma dos art. 317 do RISTF, do art.  33, da Lei nº 9.474/97 - de plena vigência e cuja constitucionalidade foi declarada por essa Côrte em assentada de maioria qualificada - e, sobretudo das garantias constitucionais do devido procsso legal, da ampla defesa e do contraditório.
Aproveitou a República Italiana para, nesse passo, anotar, sem a menor cerimônia, que na mesma data do protocolado de fls. 3081/3101 ajuizara mandado de segurança contra “decisão ilegal e abusiva com que o Senhor Ministro de Estado da Justiça deferiu a condição de refugiado ao extraditando” invocando com angelical matreirice jurídica, os fundamentos do mandado de segurança na manifestação para o efeito de “o Supremo Tribunal Federal examinar, para além da discussão sobre a constitucionalidade do art. 33, da Lei nº 9.474/97 (ou sobre sua interpretação conforme a Constituição), se a decisão externa não se revela manifestamente ilegal, inconstitucional e abusiva”.   

Francamente. A manobra é escusa: trazer a debate a legalidade do ato do Excelentíssimo Ministro de Estado da Justiça, em sede de manifestação sobre pedidos do peticionário e sobre o agravo regimental,  não encontra suporte no ordenamento pátrio.

Talvez acostumada com a convivência e aplicação de tanta normativa de exceção, ainda hoje vigente em seu ordenamento, a República Italiana pretende alterar a ordem democrática brasileira ao gosto dos seus interesses pouco respeitosos à soberania do Brasil e às decisões de suas mais altas autoridades.

Ora, se é verdade que em nome dos princípios do devido processo legal, da ampla defesa e da segurança jurídica, é a parte autora quem fixa os limites da lide e da causa petendi com a petição inicial, não é menos verdadeiro que em sede de recurso, os limites da lide recursal são fixados com a petição do recurso e suas razões.

Consoante se se extrai das próprias petições, o objeto dos requerimentos e do agravo do peticionário, vale dizer, a única questão posta para decisão pelo julgador foi, precisamente, definir-se sobre a extinção da extradição e revogação da prisão decretada para esse efeito, em razão do reconhecimento de refúgio, por aplicação da norma do art. 33, da Lei nº 9.474/97. 

Pretender como faz a Requerente que em sede de pedido de extradição e Agravo Regimental se discuta sobre a legalidade de ato do Poder Executivo não se trata de erro grosseiro, é conduta que não poderá de ter a complacência dessa Côrte de Justiça.

Os requerimentos do peticionário, o agravo regimental e o despacho de Vossa Excelência traçaram os limites precisos do quanto posto a julgamento no processo, nessa hora.

Por conseguinte, as questões a serem decididas não tratam “de controle incidental sobre legalidade de ato administrativo vinculado de outro Poder”.

Estabelecer discussão sobre “sobre legalidade de ato administrativo vinculado de outro Poder” nesta sede, não somente implica em tentativa canhestra de atingir o princípio da congruência lógica, como vulnerar os princípios constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

E mais que impedir ao peticionário que exerça direito seu e reconhecido, sem o devido processo legal, é subtrair do ordenamento jurídico brasileiro o instituto do refúgio mesmo. 

No particular, convém assinalar que o ato de reconhecimento de refúgio tem plena eficácia e vigência e pese as considerações da Requerente e vozes dissonantes que galvanizaram na mídia,  “o refúgio é um fato jurídico que não pode ser colocado em segundo plano por esta corte no julgamento da extradição, tendo em conta a previsão do artigo 33 da Lei 9.474/97. Não cabe ao Supremo perquirir o acerto ou o desacerto do ato do Executivo que haja implicado o reconhecimento de status de refugiado", conforme já se pronunciou essa Suprema Côrte Constitucional, pelo voto do Eminente Ministro Marco Aurélio Mello (Ext. 1008).

Tomando de lição as considerações de Giuseppe Chiovenda como próprias, salvo as raras exceções em que uma norma expressa de lei dispõe diversamente, e não é o caso, à parte a quem se reconheceu o bem da vida (no caso o refúgio), “não só tem o direito de conseguí-lo praticamente, em face da outra, mas não pode sofrer, por parte desta, ulteriores contestações a esse direito e esse gozo.”(CHIOVENDA, Giuseppe, Instituições de Direito Processual Civil, pág. 447).
Assim, seguindo a garantia do devido processo legal, o Regimento Interno dessa Côrte Constitucional de Justiça, depois de apontar em vários dispositivos quais as hipóteses em que o Agravo Regimental tem cabimento, indica no art. 317 a forma de processamento do recurso perante o Pretório Excelso.

Não há, nem no Regimento Interno do STF, nem na ordem legislativa brasileira, previsão legal de que se possa discutir, no agravo interno questão afeta a alegada ilegalidade, inconstitucionalidade ou abusividade de “decisão externa” do Poder Executivo, pronta e acabada.

Aliás, convêm assinalar, que se de acordo com as disposições atinentes ao Agravo Regimental não há qualquer a autorizar manifestação de quem seja, salvo do agravante com a petição de interposição do recurso e do julgador, afinal, repita-se, o gravame que se quer afastado está na esfera de direitos deste, muito menos para se buscar pronunciamento sobre ato administrativo discricionário do Poder Executivo, cujo mérito não está ao alcance de sindicabilidade judicial.

Conforme já se disse anteriormente tendo conteúdo declaratório o ato de concessão de refúgio ao Peticionário, sua eficácia é ex tunc, de forma a implicar que reconhecido o refúgio, não há lugar para o seguimento do processo de extradição, tampouco de apreciação do mérito do pedido, nem do ato que  concedeu o refúgio.

Embora de plena vigência e eficácia a norma do art. 33, da Lei nº. 9.474/1997, a Itália tentando demonstrar erudição quanto à natureza e conceitos de asilo político e refúgio, tergiversa sobre o ato que reconheceu o refúgio ao peticionário. 

Pode até ser que a República Italiana tenha dificuldades de distinguir conceitualmente o que seja asilo político e refúgio, e manietada pelo ideário governamental persecutório não consiga admitir que um Poder soberano de um Estado possa conferir refúgio a um cidadão de outro Estado, mas dúvida não há que o que se conferiu ao peticionário foi refúgio.

E tendo sido conferido ao peticionário o status de refugiado, tem aplicação imediata a norma do art. 33, da Lei nº. 9.474/1997, seja porque vigente no ordenamento pátrio, seja porque de constitucionalidade reconhecida por esse Pretório Excelso (Ementa Acórdão Ext. nº 1008), por maioria qualificada, resta aplicável aos novos feitos (art. 101, RISTF).

Por isso, estéril a discussão sobre a natureza dos dois institutos.

Essa Côrte Constitucional de Justiça da República Soberana do Brasil, no julgamento recente da Extradição 1008, já assentou entendimento de que “reconhecimento administrativo da condição de refugiado, enquanto dure, é elisiva, por definição, da extradição que tenha implicações com os motivos do seu deferimento.” 

E vale registrar que a composição da Côrte era praticamente a mesma de agora, à exceção do Ministro Carlos Alberto Direito, todos os outros participaram daquele julgamento.

Dessa maneira, a República da Itália não pode agora querer ressuscitar questão já dirimida no âmbito do Supremo Tribunal Federal.
Nem pode querer a República Italiana, que a mais Alta Côrte de Justiça do Estado brasileiro, cujos integrantes devem pautar suas decisões pelo respeito intransigente às garantias do devido processo legal, da segurança jurídica, da ampla defesa e dos direitos fundamentais do Homem, como reafirmação da Constituição Federal, se submeta ao pretendido e injustificável casuísmo.

A pretensão da Itália, ademais de não encontrar lastro legal, chega a ser desrespeitosa com esse Pretório Excelso.

É que essa Côrte já assentou entendimento recente de que a norma do art. 33, da Lei nº. 9.474/1997, não confronta com a Constituição Federal.

O caso em exame tem as mesmas características daquele julgado na Extradição 1008 que deu por tal entendimento.

Tentar que o Supremo Tribunal Federal modifique tal posição é aspirar que altere seu Regimento (art. 101, do RISTF), sem razão ou devido processo legal, e sobremaneira afrontar a soberania de seus vereditos.

Dessa maneira, imprópria, impertinente, ilegal, ilegítima a pretensão do Estado Italiano, que se espera seja afastada.

Em relação à pretensão da República Italiana de querer tergiversar sobre a ocorrência de similaridade ou não entre os fatos tratados na extradição e aqueles que fudamentaram a concessâo do refúgio vale repetir o que se disse na petição de agravo, ademais de se encontrar obstada tal análise, nessa hora, em face da norma do art. 33, da Lei nº. 9.474/1997, comprovada está a identidade dos fatos na extradição e aqueles subjacentes à concessão do refúgio. E já foi reconhecida por Vossa Excelência, no instante mesmo da suspensão deste processo, conforme registrado na decisão que o suspendeu.

Naquela decisão que determinou a suspensão do processo de extradição Vossa Excelência deixou expresso que se dava em face da norma do art. 34,  Lei nº. 9.474/1997, cujo texto foi copiado em destaque. 

Circunstância que foi, também, reconhecida pela Procuradoria Geral da República ao asseverar que “ ... a decisão do Ministro da Justiça, concessiva do status de refugiado ao extraditando, teve em consideração o mesmo conjunto fático e jurídico que serve de suporte ao pedido de extradição formulado nestes autos pelo Governo da Itália”,  “bem como os processos penais que resultaram em condenações do extraditando.”

III – EM CONCLUSÃO 
Diante do exposto é a prsente para:
a) requerer seja exercido imediatamente o juízo de retratação no Agravo Regimental interposto, ou, em caso contrário, seja o mesmo submetido à apreciação do Pleno, conforme determina o art. 317, RISTF;

b) e, nesse último caso, seja, em nome do princípio da publicidade dos atos processuais e nos termos do art. 93, IX, da CF c/c art. 83, caput , 81, II e 82,  do RISTF e arts. 552, § 1º., do CPC, requer seja publicado em pauta o julgamento do agravo e intimados os defensores do peticionário para a sessão, a despeito da regra contida no art. 83, III, do RISTF;

c) com relação à petição do mandado de segurança solertemente introduzido pela República Italiana como a integrar as razões da petição de fls 3081/3101, e cuja matéria tratada extrapola os limites gizados pelos pedidos de fls. 2932/2935, 3038/3040-3055/3057 e no agravo regimental  (fls. 2982/3003-3006/3027),  requer seja por Vossa Excelência tomada a providência de colocar o processo novamente em ordem, para que a segurança seja processada em apartado, onde seus pretensos fundamentos serão devidamente repelidos, no tempo assinaldado em lei. 

E, por fim, requer-se, mais uma vez que,  diante do parecer da Procuradoria Geral da República, quanto  à “extinção do processo sem julgamento de mérito, em razão do que dispõe o artigo 33 da Lei nº 9474/97, com a conseqüente expedição do necessário alvará de soltura.”e, considerando-se que o ato de concessão de refúgio tem efeito ex tunc e que da dicção e aplicação da multicitada norma (artigo 33 da Lei nº 9474/97) decorre que a mantença da prisão preventiva do Peticionário não ostenta justa causa, requer seja REVOGADA DE IMEDIATO A PRISÃO PREVENTIVA DO REFUGIADO E DETERMINADA A EXPEDIÇÃO DO COMPETENTE ALVARÁ DE SOLTURA,  em nome das garantias inscritas no art. 1°, III, 5°, caput, LIV, LXI, LXVIII, da CF, art. 26 da Convenção de 1951, relativa ao Estatuto dos Refugiados e por observância extinguindo-se, após, o feito, sem pronunciamento de mérito, na forma dos arts. 21, V, 13, VIII, do RISTF e por observância da garantia do art. 5º., LXVIII, da CF
Nestes termos,

Pedem deferimento.

De São Paulo para Brasília, 16 de fevereiro de 2009.
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